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DECRETO N° 013/2026                                   SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA, 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 
 

“Regulamenta a Lei Municipal nº 192/2026 e dispõe sobre o 

processo público de seleção técnica, de âmbito interno, para 

formação de cadastro de reserva e composição do Banco Municipal 

de Gestores Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Sucupira do Riachão – MA.” 

                               

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

considerando o art. 206, inciso VI, da Constituição Federal, os arts. 3º, inciso VIII, e 14 da Lei Federal nº 

9.394/1996 e o art. 14, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.113/2020. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica regulamentado o processo público de seleção técnica, de âmbito interno, destinado 

à formação do Banco Municipal de Gestores Escolares, para subsidiar a nomeação ou designação de 

profissionais para o exercício das funções de Diretor Escolar e Vice-Diretor Escolar nas unidades da Rede 

Pública Municipal de Ensino. 

 

§ 1º A seleção aferirá critérios técnicos de mérito e desempenho, constituindo a aprovação 

requisito indispensável para a nomeação ou designação, observado o art. 5º da Lei Municipal nº 192/2026. 

 

§ 2º A aprovação habilita o candidato a integrar o Banco Municipal de Gestores Escolares, mas 

não gera direito subjetivo à nomeação ou designação, à escolha de determinada unidade escolar, à 

observância absoluta da ordem classificatória ou à permanência na função. 

 

§ 3º A escolha será realizada pelo Prefeito Municipal exclusivamente entre os candidatos 

habilitados, considerada a compatibilidade do perfil profissional com as necessidades da unidade escolar 

e da Rede Municipal de Ensino. 

 

§ 4º O processo será conduzido pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de Comissão 

Municipal de Seleção constituída por portaria. 

 

Art. 2º São objetivos do processo de seleção: 

 
I – Fortalecer a gestão democrática da educação pública municipal, associada a critérios técnicos 

de mérito e desempenho; 

 

II – Identificar profissionais com conhecimentos, competências e perfil compatíveis com a gestão 

pedagógica, administrativa e financeira das unidades escolares; 

 

III – Assegurar impessoalidade, publicidade, transparência, isonomia e objetividade na formação 

do Banco Municipal de Gestores Escolares; 

 

IV – Fomentar a formação continuada, o planejamento, a liderança educacional e o compromisso 

com a aprendizagem; e 

V – subsidiar a escolha motivada do Chefe do Poder Executivo entre os candidatos tecnicamente 

habilitados. 
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Art. 3º - Poderão participar da seleção os profissionais da educação que atendam cumulativamente 

aos seguintes requisitos: 

 

I – integrar o quadro de profissionais da Rede Pública Municipal de Ensino, mediante vínculo 

admitido pela Lei Municipal nº 192/2026 e pela legislação municipal que disciplina as funções de gestão 

escolar; 

 

II – possuir diploma de licenciatura plena, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação; 

 

III – estar em efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Ensino ou encontrar-se formalmente 

cedido, permutado ou colocado à disposição do Município, quando admitido pela legislação; 

 

IV – encontrar-se em situação funcional regular; 

 

V – não estar cumprindo penalidade disciplinar impeditiva do exercício de função de direção; 

 

VI – estar quite com as obrigações eleitorais e, quando aplicável, militares; 

 

VII – possuir disponibilidade para cumprimento da jornada e atendimento aos turnos de 

funcionamento da unidade escolar; e 

 

VIII – não incorrer em impedimento legal ou incompatibilidade para o exercício da função. 

 

§ 1º Os requisitos serão comprovados no momento da inscrição, mediante os documentos 

indicados no edital. 

 

§ 2º Quando se tratar de função de confiança, sua designação ficará restrita aos servidores 

ocupantes de cargo efetivo, nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal. 

 

§ 3º A participação de profissional contratado por prazo determinado somente será admitida 

quando compatível com a natureza jurídica da função, com a legislação municipal e com o respectivo 

contrato administrativo. 

 

§ 4º O edital não poderá criar requisito de participação sem pertinência com as atribuições da 

função ou sem previsão neste Decreto e na legislação municipal. 

 

Art. 4º A seleção será composta pelas seguintes fases:  

 

I – inscrição e análise documental, de caráter eliminatório; 

II – Curso de Gestão Escolar, com carga horária mínima de 60 (sessenta) horas, de caráter 

eliminatório;  

III – Curso de Educação Inclusiva, com carga horária mínima de 20 (vinte) horas, de caráter 

eliminatório; 

IV – Exame de Qualificação e Certificação em Gestão Escolar, mediante prova prática composta 

por 10 (dez) questões, de caráter eliminatório e classificatório; 
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V – avaliação do Plano de Gestão, de caráter eliminatório e classificatório; 

 

VI – Tempo de serviço total na educação, de caráter classificatório. 

 

VII – Tempo de serviço em Gestão (direção escolar), de caráter classificatório. 

 

§ 1º O Curso de Gestão Escolar poderá ser ofertado diretamente pela Secretaria Municipal de 

Educação ou por instituição pública ou privada com capacidade técnica comprovada. 

 

§ 2º Será aprovado no Curso de Gestão Escolar o candidato que obtiver frequência mínima de 75% 

(setenta e cinco por cento) e aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por cento), quando houver 

avaliação de aprendizagem. 

 

§ 3º A prova prática será avaliada de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo eliminado o candidato 

que obtiver pontuação inferior a 60 (sessenta) pontos. 

 

§ 4º O Plano de Gestão será avaliado de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos, sendo eliminado o 

candidato que obtiver pontuação inferior a 24 (vinte e quatro) pontos. 

 

§ 5º A pontuação final será obtida pela soma da prova prática, até 100 pontos, do Tempo de Serviço 

Total, até 4 pontos, do Tempo de Serviço em Gestão Escolar (sem número mínimo ou máximo de pontos) 

e do Plano de Gestão, até 40 pontos, sendo determinado a ordem de classificação a maior média aritmética  

dentre os 4 (quatro) critérios citados. 

 

§ 6º O edital definirá os conteúdos, instrumentos, critérios de correção, hipóteses de eliminação, 

critérios de desempate e demais regras de aplicação das avaliações. 

 

Art. 5º - O Plano de Gestão deverá apresentar diagnóstico da unidade escolar indicada pelo 

candidato, objetivos, metas mensuráveis, indicadores e ações nas dimensões pedagógica, administrativa, 

financeira, inclusiva e de participação da comunidade escolar, conforme critérios e modelo constantes do 

edital. 

 

§ 1º A avaliação observará critérios objetivos previamente divulgados, com atribuição individual 

e fundamentada de pontuação. 

 

§ 2º Na hipótese de nomeação ou designação para unidade diversa daquela indicada na inscrição, 

o candidato deverá apresentar Plano de Gestão adaptado à unidade de destino antes do início do exercício. 

 

§ 3º A adaptação prevista no § 2º não alterará a classificação do candidato, mas ficará sujeita à 

aprovação técnica da Secretaria Municipal de Educação. 
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Art. 6º A Comissão Municipal de Seleção será instituída por portaria, com antecedência à 

publicação do edital, e será composta por número ímpar de membros, assegurada, sempre que possível, 

representação: 

 

I – da Secretaria Municipal de Educação; 

 

II – do Conselho Municipal de Educação; 

 

III – dos profissionais do magistério municipal; e 

 

IV – de profissional com formação ou experiência em gestão educacional ou avaliação técnica. 

 

§ 1º Compete à Comissão organizar as etapas, analisar inscrições, aplicar ou acompanhar as 

avaliações, decidir impugnações, exercer juízo de reconsideração dos recursos, registrar ocorrências, 

divulgar resultados e encaminhar a lista final para homologação. 

 

§ 2º Os membros deverão declarar impedimento ou suspeição quando houver parentesco, interesse 

direto, vínculo profissional relevante ou circunstância capaz de comprometer a imparcialidade. 

 

§ 3º A portaria indicará o presidente, os membros titulares e, quando necessário, os respectivos 

suplentes. 

 

§ 4º As decisões da Comissão serão fundamentadas, registradas em ata e divulgadas pelos meios 

oficiais. 

 

§ 5º A Comissão não poderá alterar os critérios de avaliação após o início das inscrições. 

Art. 8º - A Secretaria Municipal de Educação homologará o resultado final e constituirá o Banco 

Municipal de Gestores Escolares com os candidatos considerados habilitados. 

 

§ 1º O Banco terá validade de 1 (um) ano, contado da publicação da homologação do resultado 

final, admitida uma única prorrogação por igual período, mediante ato motivado da Secretaria Municipal 

de Educação. 

 

§ 2º A Administração poderá utilizar o Banco durante sua validade para nomeações ou designações 

iniciais, substituições, vacâncias e necessidades supervenientes. 

 

Art. 9º - A nomeação ou designação será realizada pelo Prefeito Municipal exclusivamente entre 

os candidatos habilitados, considerando: 

 

I – a adequação do perfil profissional à unidade escolar; 

 

II – o Plano de Gestão; 

 

III – a experiência e a formação do candidato; 

 

IV – as necessidades da Rede Municipal de Ensino; e 

 

V – a classificação obtida no processo. 
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§ 1º A ordem de classificação constituirá elemento técnico relevante de orientação, não gerando 

direito subjetivo à nomeação ou designação. 

 

§ 2º A escolha deverá ser formalmente motivada quando recair sobre candidato que não seja o 

primeiro classificado para a respectiva função ou unidade. 

 

§ 3º A nomeação ou designação para unidade diversa daquela indicada na inscrição dependerá de 

anuência expressa do candidato e da apresentação do Plano de Gestão adaptado. 

 

§ 4º A recusa à unidade diversa não acarretará eliminação do Banco ou perda da classificação 

original. 

 

Art. 10 - O profissional nomeado ou designado firmará Termo de Compromisso ou Contrato de 

Gestão, contendo metas e responsabilidades pedagógicas, administrativas e financeiras, regras de 

prestação de contas, indicadores de desempenho e hipóteses de avaliação e substituição. 

 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso ou Contrato de Gestão não gera estabilidade na 

função nem limita a competência legal de exoneração ou dispensa, devendo eventual avaliação negativa 

ser formalmente motivada. 

 

Art. 11 - A Secretaria Municipal de Educação instituirá avaliação anual de desempenho dos 

gestores escolares, sem prejuízo do acompanhamento contínuo, tendo como elementos, entre outros: 

 

I – cumprimento das metas do Plano de Gestão e do Termo de Compromisso; 

 

II – evolução dos indicadores de aprendizagem, frequência, fluxo e equidade; 

 

III – regularidade administrativa, financeira e das prestações de contas; 

 

IV – clima organizacional, liderança e gestão de pessoas; e 

 

V – consulta à comunidade escolar, de caráter avaliativo e não vinculante, realizada por 

instrumento objetivo e regulamentada pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

§ 1º A consulta à comunidade escolar prevista no inciso V não constitui eleição direta, não substitui 

os critérios técnicos e não gera direito à nomeação ou recondução. 

 

§ 2º O gestor será previamente informado dos indicadores, metas e instrumentos utilizados na 

avaliação. 

 

§ 3º Antes da adoção de medida fundada em resultado negativo, será assegurado ao gestor acesso 

ao relatório e oportunidade para manifestação. 

 

Art. 12. Na inexistência de candidato habilitado para determinada unidade escolar, poderá ser 

nomeado ou designado, mediante sua anuência, candidato habilitado para outra unidade ou função, desde 

que atendidos os requisitos legais e apresentada a adaptação do Plano de Gestão. 

 

§ 1º Na inexistência de candidato habilitado no Banco, a Secretaria Municipal de Educação deverá 

promover novo processo seletivo. 
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§ 2º É vedada a nomeação ou designação de profissional não aprovado no processo seletivo, 

ressalvada exclusivamente eventual hipótese prevista expressamente em lei municipal superveniente. 

 

Art. 13. O edital assegurará: 

 

I – impugnação ao edital; 

 

II – recurso contra o indeferimento da inscrição; 

 

III – recurso contra o resultado do Curso de Gestão Escolar; 

 

IV – recurso contra a prova prática; 

 

V – recurso contra a avaliação do Plano de Gestão; e 

 

VI – recurso contra o resultado preliminar final. 

 

§ 1º O prazo para impugnação e recursos não será inferior a 2 (dois) dias úteis. 

§ 2º As decisões serão fundamentadas e disponibilizadas ao interessado. 

 

§ 3º O recurso será dirigido à Comissão Municipal de Seleção, que poderá reconsiderar sua decisão 

e, em caso de manutenção, o encaminhará à autoridade indicada no edital. 

 

§ 4º Não será admitida a juntada posterior de documento destinado a comprovar requisito que 

deveria existir e ter sido demonstrado na data da inscrição, ressalvada diligência para esclarecer 

documento tempestivamente apresentado. 

 

Art. 14 - O tratamento de dados pessoais observará a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, limitando-se às finalidades do processo seletivo e às obrigações de publicidade, transparência, 

controle e arquivo. 

 

Parágrafo único. A publicidade dos resultados utilizará o nome e o número de inscrição do 

candidato, vedada a divulgação integral de CPF, endereço, telefone, documentos pessoais ou informações 

sensíveis. 

 

Art. 15 - Os casos omissos serão resolvidos motivadamente pela Comissão Municipal de Seleção, 

submetidos à homologação da Secretaria Municipal de Educação e à análise da Procuradoria-Geral do 

Município quando envolverem matéria jurídica. 

 

Parágrafo único. A solução de caso omisso não poderá criar novo requisito, alterar critérios de 

pontuação ou produzir prejuízo retroativo aos candidatos. 

 

Art. 16. Os atuais ocupantes das funções de Diretor Escolar e Vice-Diretor Escolar permanecerão 

em exercício até a conclusão do primeiro processo seletivo realizado na forma da Lei Municipal nº 

192/2026. 

 

§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se concluído o processo seletivo com a homologação do 

resultado final e a publicação dos atos de nomeação ou designação dos novos gestores. 

 



  

 
 
 
 

 
 

_______________________________________________________________________________________________________________ 
Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 - CNPJ: 01.612.338/0001-67 

Fone/fax: (99) 3553-1098/1019  

E-mail: prefeiturasucupiradoriachao@gmail.com 

 

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação disciplinará a transição administrativa, a entrega de 

documentos, bens, informações e prestações de contas entre os gestores. 

 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito de Sucupira do Riachão, Estado do Maranhão, 31 de agosto de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

 

WALTERLINS RODRIGUES DE AZEVEDO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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